
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.373.813 - SP (2018/0262048-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ISRAEL DIEGO DOS SANTOS DANIEL DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. PLEITO DE 
COMPENSAÇÃO INTEGRAL DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA 
COM A ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. RÉU 
MULTIRREINCIDENTE. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, em 10/4/2013, no 
julgamento do Recurso Especial Representativo de Controvérsia 1.341.370/MT, 
de Relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, firmou o entendimento de que, 
observadas as especificidades do caso concreto, "é possível, na segunda fase da 
dosimetria da pena, a compensação da atenuante da confissão espontânea com a 
agravante da reincidência".
2. Não há dúvida, portanto, que o deferimento de tal benesse não constitui regra 
de aplicação obrigatória, devendo ser aferido segundo as peculiaridades de cada 
hipótese, consoante os princípios da razoabilidade e da individualização da pena.
3. Todavia, tratando-se de réu multirreincidente, admite-se a compensação 
proporcional da referida agravante com a atenuante da confissão espontânea, em 
estrito atendimento aos princípios da individualização da pena e da 
proporcionalidade. Precedentes.
4. No caso, considerando-se a compensação entre a atenuante e a agravante, 
com preponderância desta sobre aquela, ante a multirreincidência do réu, o 
aumento da pena na fração de 1/6 não se mostra desarrazoado ou 
desproporcional.
5. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.373.813 - SP (2018/0262048-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ISRAEL DIEGO DOS SANTOS DANIEL DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental interposto por ISRAEL DIEGO DOS SANTOS 
DANIEL DA SILVA contra decisão desta relatoria, que conheceu do agravo para negar 
provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 318-320).

O agravante sustenta, em síntese, que: a) "em que pese ser o agente 
multireincidente, só pode confessar uma vez o crime praticado e, a prevalecer tal entendimento, 
em todos os casos de multireincidência não haverá a compensação pretendida, situação injusta e 
que ofende o princípio da individualização da pena" (e-STJ, fl. 329); e b) "o argumento da 
preponderância da reincidência sobre a confissão, como bem colocado, já foi rechaçado por esse 
C. STJ, tendo sido inclusive editada a súmula 545/STJ exatamente nesse sentido" (e-STJ, fl. 329).

Requer, portanto, a reconsideração da decisão agravada.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não apresentou 
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado. 

Conforme consignado na decisão agravada, a individualização da pena é uma 
atividade em que o julgador está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pelo legislador, 
sendo-lhe permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao 
caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Dessarte, cabe às Cortes Superiores, apenas, o controle de legalidade e da constitucionalidade 
dos critérios utilizados no cálculo da pena. 

Na espécie, o Tribunal a quo manteve integralmente a dosimetria da pena 
efetuada pelo Juízo de primeiro grau, a qual está assim fundamentada: 
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"Assim, rechaçadas as teses defensivas e provada a autoria e a 
materialidade do crime de  furto qualificado, passo à aplicação da pena, 
com fulcro nos artigos 59 e 68 do Código Penal. Fixo a pena base no 
mínimo legal, por ausência de circunstâncias judiciais capazes de alterá-la 
nesta fase. Pena base, portanto, em 2 (dois) anos de reclusão. Na segunda 
fase reconheço as atenuantes da menoridade relativa e da confissão 

espontânea, bem como a agravante da reincidência, inclusive 

específica, conforme se verifica na certidão de fl. 111.
Sendo a agravante circunstância preponderante por imposição legal, e 
tratando-se de circunstância que poderia ter sido evitada pelo réu acaso 
aproveitasse a oportunidade que lhe foi dada pela sociedade e os benefícios 

que lhe foram concedidos em sede de execução, além da circunstância de 

ter ele praticado, entre os anos de 2014/2015, diversos delitos contra 

o patrimônio (fls. 110/112), aumento a pena-base antes fixada em 1/6 

(um sexto), restando a ele cumprir 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de 
reclusão. No terceiro estágio, não há causas de aumento ou diminuição." 
(e-STJ, fls.  148-149).

Sobre o tema, cumpre ressaltar que no julgamento do Recurso Especial 
Representativo de Controvérsia n. 1.341.370/MT, em 10/4/13, a Terceira Seção firmou o 
entendimento de que, observadas as especificidades do caso concreto, "é possível, na segunda 
fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da confissão espontânea com a 
agravante da reincidência". Recentemente, em 11/10/17, no julgamento do Habeas Corpus 
365.963/SP, firmou a jurisprudência no sentido que a especificidade da reincidência não 
obstaculiza sua compensação com a atenuante da confissão espontânea. 

Em que pese o entendimento desta Corte seja contrário à preponderância da 
referida agravante sobre a atenuante da confissão espontânea, deixo de fazer qualquer alteração 
na pena.

Isso porque, no caso em testilha, o réu é multirreincidente, o que, nos termos da 
jurisprudência deste Pretório, impossibilita a compensação integral entre a atenuante da confissão 
espontânea e a agravante da reincidência. 

Com efeito, nesse casos, admite-se a compensação proporcional da referida 
agravante com a atenuante da confissão espontânea, em estrito atendimento aos princípios da 
individualização da pena e da proporcionalidade.

A fim de corroborar o referido entendimento, trago à colação os seguintes 
julgados:

"[...]

III - Conforme o entendimento consolidado pela Terceira Seção desta 

eg. Corte, muito embora se reconheça a compensação da confissão 

espontânea com a reincidência, em se tratando de réu 

multirreincidente, a compensação integral implicaria ofensa aos 

princípios da individualização da pena e da proporcionalidade, 

mormente porque a multirreincidência exige maior reprovação, 

devendo, pois, prevalecer sobre a atenuante.
Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 585.654/DF, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/02/2016, 
DJe 26/02/2016).

"[...]
1. Se a confissão do acusado foi utilizada para corroborar o acervo 
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probatório e fundamentar a condenação, deve incidir a atenuante prevista 
no art. 65, III, "d", do Código Penal, sendo irrelevante o fato de a confissão 
ter sido espontânea ou não, total ou parcial, ou mesmo que tenha havido 
posterior retratação. Inteligência da Súmula n. 545 do STJ.

2. Não é possível realizar a compensação integral entre a confissão e a 

reincidência, ante a multirreincidência do réu. 
[...]
5. Agravos regimentais não providos." (AgInt no REsp 1661261/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
3/8/2017, DJe 10/8/2017, grifou-se).

Portanto, como há várias condenações transitadas em julgado, as quais não foram 
consideradas na pena-base, há de se valorar a multirreincidência na segunda fase da dosimetria, 
motivo pelo qual deve ela prevalecer sobre a confissão espontânea, sendo descabida a 
compensação integral entre as referidas circunstâncias legais.

O Código Penal olvidou-se de estabelecer limites mínimo e máximo de aumento 
ou redução de pena a serem aplicados em razão das agravantes e das atenuantes genéricas. 
Assim, a jurisprudência reconhece que compete ao julgador, dentro do seu livre convencimento e 
de acordo com as peculiaridades do caso, escolher a fração de aumento ou redução de pena, em 
observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Todavia, conforme 
entendimento jurisprudencial pacificado nesta Corte, a aplicação de fração superior a 1/6 exige 
motivação concreta e idônea. 

Considerando-se a compensação entre a atenuante e a agravante, com 
preponderância desta sobre aquela, ante a multirreincidência do réu, o aumento da pena na 
fração de 1/6 não se mostra desarrazoado ou desproporcional para o caso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0262048-6 AREsp 1.373.813 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005323320158260556  5323320158260556

EM MESA JULGADO: 07/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ISRAEL DIEGO DOS SANTOS DANIEL DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 ADRIANO LINO MENDONÇA - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISRAEL DIEGO DOS SANTOS DANIEL DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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